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Por Marcelo Duarte Palestrante e fundador da
Sigecon condomínios

Presença nas assembleias
Não ir e reclamar dos rumos da vida em condomínio não é justo 
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É visível a quantidade de prédios de apartamento em que 
vimos a Bandeira Nacional fixadas, seja nas janelas, 

sacadas ou até nas varandas. O assunto tem “esquenta-
do” recentemente, não pelo patriotismo em si, mas pela 
opção partidária (ou eleitoral) da população. Não temos 
a menor intenção de aqui nesse espaço demonstrar nos-
sa opção política, mas e unicamente, abordar o tema na 
visão jurídica da relação condominial. Espero que tenha 
sido bastante claro.

Há corrente entre os colegas advogados que defende 
a posição de que a bandeira pode ser colocada, já que a 
Lei 5.700/71 permite que elas sejam expostas em prédios 
particulares (art. 11,I), outros, que isso não é permitido, 
tendo em vista que altera a fachada dos edifícios, já que o 
próprio Cód. Civil veda tal prática (a de alterar a fachada).
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autorização por escrito da REVISTA CONDOMÍNIO. 

Reservamo-nos ao direito de não aceitar publicidade 
sem fundamentar motivação de recusa.

Num artigo isento de qualquer opção político/partidá-
ria, nosso colaborador Fernando Zito, advogado militante 
na área condominial traz uma opinião embasada em to-
dos esses pontos, inclusive na questão patriota, emba-
lada pelo clima de copa do mundo que iremos entrar à 
partir de novembro próximo.

Dr. Fernando Zito sugere que usemos a bandeira não 
para desunir e sim, pelo fato de estamos vivendo num 
período de bastante intolerância, que este símbolo seja 
usado para unir as pessoas, usando-o com bastante bom 
senso, evitando assim problema entre os moradores, já 
que, em acontecendo, caberá ao síndico aplicar o que 
prevê a convenção, ou seja, que absolutamente nada ve-
nha a afetar a harmonia arquitetônica da edificação.

Voltaremos na próxima edição, talvez com a questão 
política eleitoral já resolvida, caso a eleição seja definida 
no primeiro turno.

Abraços e boa leitura.

Bandeiras nas sacadas, pode 
ou não pode?
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MENOR APRENDIZ Fonte: TST

Desobrigação do Condomínio

Foto de Priscilla Du Preez no Unsplash

MPT decide que condomínio não é obrigado a contratar menor aprendiz

A Quinta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho rejei-
tou recursos da União (PGU) 

e do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) contra sentença que afastou 
a obrigatoriedade de contratação 
de aprendizes pelo Condomínio Re-
sidencial Ivan Farias, em Campina 
Grande (PB).

Segundo o colegiado, o condomí-
nio residencial não se enquadra no 
conceito de estabelecimento em-
presarial.

Após ser notificado, em março 
de 2019, para apresentar à Gerência 
Regional do Trabalho de Campina 
Grande documentos que compro-
vassem a contratação de aprendi-
zes, o condomínio residencial de-
cidiu ajuizar a ação declaratória de 
inexigibilidade, com o argumento 
de que se destina exclusivamente à 
habitação multifamiliar e, portanto, 
não se enquadrar na hipótese legal.  

O juízo da 6ª Vara do Trabalho de 
Campina Grande julgou a demanda 

procedente e vedou a lavratura de 
auto de infração.

O Tribunal Regional do Trabalho 
da 13ª Região (PB) manteve a sen-
tença, entendendo que as funções 
de zeladoria e portaria de condo-
mínios residenciais não demandam 
formação profissional específica. 

No recurso ao TST, a União e o 
MPT sustentaram que essas funções 
estão listadas na Classificação Bra-
sileira de Ocupações (CBO) e que o 
artigo 429 da CLT dispõe ser apli-
cável a cota de aprendizagem para 
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Continuação

O ministro ressaltou, 
ainda, que o parágrafo 

2º do artigo 51 do 
Decreto 9.579/2018, que 
regulamenta a matéria, 

estabelece essa 
condicionante (exercício 
de atividade econômica 

ou social) para fins 
de conceituação do 

estabelecimento 
vocacionado 
ao programa 

de treinamento 
profissionalizante de 

aprendizagem. 

“estabelecimentos de qualquer na-
tureza”.

Sem atividade 
econômica

Segundo o relator do recurso de 
revista, ministro Breno Medeiros, o 
condomínio residencial, apesar de 
ser equiparado ao empregador, não 
se enquadra no conceito de estabe-
lecimento para fins de aplicação do 
artigo 429 da CLT.

Ele assinalou que a conservação, 
a limpeza e o acesso predial, entre 
outras funções corriqueiras de um 
condomínio residencial, não se in-
serem no conceito de atividade eco-
nômica ou social do empregador, 
pois não passam de obrigação de 
“preservação da própria habitabi-
lidade, da higiene, da segurança e 
da privacidade dos condôminos no 
trânsito e no uso privativo das suas 

áreas comuns, não se confundindo 
nem com atividade econômica”. 

O ministro ressaltou, ainda, que o 
parágrafo 2º do artigo 51 do Decreto 
9.579/2018, que regulamenta a ma-
téria, estabelece essa condicionante 
(exercício de atividade econômica 
ou social) para fins de conceituação 
do estabelecimento vocacionado ao 
programa de treinamento profissio-
nalizante de aprendizagem. 

Por essa razão, conforme o relator, 
não é obrigatória a contratação de 
aprendizes, e não por não haver ali 
funções que demandem formação 
profissional, pois o TST já definiu, 
em diversos precedentes, que elas 
demandam formação profissional. 
Os ministros acrescentaram que, no 
caso de as atividades do condomí-
nio serem terceirizadas, a obrigato-
riedade de cumprimento da cota se 
aplicaria à prestadora de serviços. 

MENOR APRENDIZ
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PROJETO DE LEI Fonte: Agência Câmara de Notícias

Projeto obriga síndico a fornecer 
a condôminos comprovante de 

quitação de taxas anual

Foto de Ntaliya Vaitkevich

O Projeto de Lei 1806/22 in-
clui entre as competências 
do síndico de condomínio 

a obrigação de dar anualmente 
aos condôminos comprovante 
de quitação das taxas e despesas 
devidas no ano anterior.

Autor da proposta, o deputa-
do Rubens Pereira Júnior (PT-MA) 
explica que o objetivo é que “o 
condômino não precise guardar 
todos os comprovantes mensais, 

mas apenas esse documento de 
quitação anual”.

Em análise na Câmara dos Depu-
tados, o texto inclui a medida no Có-
digo Civil. Segundo o projeto, caso 
exista contribuição questionada 
judicialmente, o condômino terá o 
direito à quitação das contribuições 
quitadas no período.

O parlamentar lembra que a Lei 
12.007/09 estabeleceu a obriga-
toriedade de as pessoas jurídicas 

prestadoras de serviços públicos ou 
privados emitirem declaração de 
quitação anual de débitos aos con-
sumidores. A ideia dele é estender a 
facilidade de comprovação de qui-
tação de débitos aos condôminos.

Tramitação
A proposta será analisada, em 

caráter conclusivo pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cida-
dania. 



EDIÇÃO 225 | SETEMBRO DE 2022

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

15



16 SETEMBRO DE 2022 | EDIÇÃO 225

https://alimpadora.com.br/
http://www.quimylife.com.br/


EDIÇÃO 225 | SETEMBRO DE 2022 17

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

https://alimpadora.com.br/


18 SETEMBRO DE 2022 | EDIÇÃO 225



EDIÇÃO 225 | SETEMBRO DE 2022

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

19



20 SETEMBRO DE 2022 | EDIÇÃO 225

https://laboratoriotecsolo.com.br/


EDIÇÃO 225 | SETEMBRO DE 2022

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

21



22 SETEMBRO DE 2022 | EDIÇÃO 225

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

https://www.techmetria.com.br/site/


EDIÇÃO 225 | SETEMBRO DE 2022

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

23

https://www.techmetria.com.br/site/
http://www.periciaspe.com.br/


24 SETEMBRO DE 2022 | EDIÇÃO 225

SÍNDICO 
NÃO CONDÔMINO Por Henrique Castro

Advogado, professor universitário, Coordenador do MBA em Gestão e Direito Condominial 
da UNEPOS. Presidente da Comissão de Direito Condominial da OAB subseção Taguatinga/
DF, Secretário-geral Adjunto da Comissão de Direito Condominial da OAB/DF...

A possibilidade de eleição de um 
síndico não morador sem previsão 

na convenção de condomínio

Imagem meramente ilustrativa 

No Brasil, o primeiro condo-
mínio surgiu em 1970, em 
São Paulo. Desde aquela 

época a administração do edifício 
competia a um síndico, que era es-
colhido entre os moradores, pois, 
sequer se pensava na figura de um 
síndico não morador, ou seja, um 
síndico profissional.

E nesse sentido, a grande maio-
ria das convenções de condomí-

nio dispunham que o síndico se-
ria escolhido entre os moradores. 
Acontece, que, com a evolução da 
sociedade e o surgimento da figu-
ra do síndico não morador, dúvidas 
surgiram sobre a possibilidade de 
os chamados síndicos profissio-
nais serem contratados nos condo-
mínios que, através de sua conven-
ção, restringiam que essa função/
cargo de representante legal fosse 

única e exclusiva a uma pessoa físi-
ca e morador.

Estaríamos diante de um conflito 
de normas, de um lado a Conven-
ção de Condomínio e de outro o 
Código Civil.

Porém, a Convenção de qualquer 
condomínio em confronto com o 
Código Civil não pode prevalecer. 
Assim, o representante legal po-
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Continuação

Photo by Van Tay Media on Unsplash

derá ser um síndico não morador, 
que deverá ser eleito através de 
uma assembleia geral legalmente 
convocada.

E o Código Civil, que 
é a Lei n.º 10.406 de 
10.01.2002, assim 
dispõe:

“Art. 1.347. A assembleia esco-
lherá um síndico, que poderá não ser 
condômino, para administrar o con-
domínio, por prazo não superior a 
dois anos, o qual poderá renovar-se.”

Está expresso no artigo supra 
a possibilidade de escolha de um 
síndico, mesmo não sendo condô-
mino.

Esse também é o entendimento 
da doutrina.

“Está bem visível a permissão de es-
colha de pessoa que não seja condô-
mino, isto é, de uma terceira pessoa, 
física ou jurídica. Haverá, então, um 
administrador com as funções de sín-
dico”.1

“A função do síndico pode ser con-
ferida a um dos proprietários de apar-
tamento (o que aliás, normalmente 
acontece), como pode, ainda, ser 
atribuída a pessoa estranha ao con-
domínio. Nada impede que a função 
de administrador seja dada a uma 
pessoa jurídica”.2

“O síndico é o administrador do 
edifício, atuando em caráter per-
manente como dirigente diário dos 
destinos de um condomínio, esfor-
çando-se para suprir as necessidades 
da coletividade. Funciona como se 
fosse o mandatário da vontade 
dos condôminos, representando o 
condomínio ativa e passivamente, 
em juízo e fora dele. Deve permane-
cer fiel aos seus eleitores, sob pena de 
destituição compulsória de suas fun-
ções, como admite o art. 1.349 do Có-
digo Civil ao dizer que “a assembleia 

especialmente convocada para o 
fim estabelecido no § 2.º do arti-
go antecedente, poderá, pelo voto 
da maioria absoluta de seus mem-
bros, destituir o síndico que pra-
ticar irregularidade, não prestar 
contas, ou não administrar conve-
nientemente o condomínio”. O pro-
cesso de escolha do síndico, seja ele 
condômino ou não, deve constar na 
convenção, a quem se outorgará um 
mandato de dois anos, o qual poderá 
renovar-se, de acordo com a autoriza-
ção legal contida no artigo acima. A 
lei não limita períodos máximos para 
a reeleição, entregando essa questão 
à vontade dos condôminos e aos dita-
mes da convenção”3

Mas agora você deve estar se 
perguntando, o Código Civil deter-
minar que a Convenção do Condo-
mínio seja atualizada? E a resposta 
é não. Todas as Convenções de 
Condomínio que são anteriores a 
11.01.2003, data que entrou em vi-
gor o Código Civil, continuam tendo 
validade, naquilo que não contraria-
rem disposições de ordem pública 
(obrigatórias).

1. RIZZARDO, Arnaldo. Condomínio Edilí-
cio e Incorporação Imobiliária. 8.ª edição. 
Editora Forense, 2021, pag. 245	  

2. PEREIRA, Caio Mario da Silva. Condomí-
nio e Incorporações. 12.ª edição. Editora 
Forense, 2015, pag. 162. 

3. MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Códi-
go Civil Comentado. Doutrina e Jurispru-

dência. Editora Forense, 2019, pag. 966.

E o Judiciário já 
teve que intervir em 
situações como essa.
“TJ-RJ – APELAÇÃO APL 
02937890820168190001 (TJ-RJ)

APELAÇÃO CÍVEL – CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO – ELEIÇÃO DE SÍNDICO 
E SUBSÍNDICO – ALEGAÇÃO DE IR-
REGULARIDADE LEVANTADA PELOS 
AUTORES, PROPRIETÁRIOS E CAN-
DIDATOS DA CHAPA CONCORRENTE 
– CANDIDADO DA CHAPA QUE SA-
GROU-SE VENCEDORA QUE É FILHO 
DE PROPRIETÁRIO – ARTIGO 1.347 
DO CÓDIGO CIVIL QUE PERMITE TAN-
TO AO CONDÔMINO QUANTO AO ES-
TRANHO AO CONDOMÍNIO SER ELEI-
TO COMO SÍNDICO – CONDÔMINOS 
PRESENTES A ASSEMBLEIA QUE, NÃO 
OBSTANTE A IMPUGNAÇÃO A SUA 
LEGITIMIDADE, ACEITARAM A CAN-
DIDATURA DO NÃO PROPRIETÁRIO, 

SÍNDICO NÃO CONDÔMINO
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TENDO SIDO O MESMO ELEITO COM 
BOA VANTAGEM DE VOTOS – VÍCIO 
APONTADO INEXISTENTE – SENTEN-
ÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA 
– RECURSO CONHECIDO E DESPRO-
VIDO – ELEVAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, NA FORMA DO ARTI-
GO 85, § XXXX DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL. – Cuida a hipótese de 
demanda ajuizada pelos condôminos 
proprietários em face do Condomí-
nio Réu, em que buscam a declaração 
de nulidade da eleição dos membros 
da chapa XXXX nos cargos de síndico 
e subsíndico por ser o candidato ao 
cargo de síndico filho de proprietá-
rio, o que contrariaria as normas da 
convenção condominial, pugnando 
ainda pela sua posso nos referidos 
cargos, com a prestação de contas 
dos atos praticados pelos membros 
eleitos e, por fim, a condenação destes 
ao ressarcimento dos valores adian-

tados a título de custas processuais 
e ao pagamento de honorários de 
sucumbência – Sentença que julgou 
improcedentes os pedidos aduzidos 
na inicial – Inconformismo manifes-
tado pelos Autores. Rejeição – Código 
Civil em vigor que, seguindo o artigo 
22, § 4.º da Lei n.º 4.591/64, prevê em 
seu artigo 1.347 que a assembleia es-
colherá um síndico, que poderá não 
ser condômino, para administrar o 
condomínio, por prazo não superior 
a dois anos, admitida a reeleição. Ar-
tigo 1.348 § 1.º do referido diploma 
que admite ainda a representação do 
condomínio por outra pessoa que não 
o síndico, cuja previsão veio confirma-
da pelo § 2.º - Condôminos que não 
obstante a impugnação apresentada 
em assembleia, anuíram com a can-
didatura do filho do proprietário ao 
cargo de síndico, cuja chapa sagrou-
-se vencedora com boa vantagem de 

votos, tendo sido o mesmo, inclusive, 
reeleito por aclamação – Impossi-
bilidade de se declarar a invalidade 
suscitada, uma vez que não demons-
trada a ocorrência de nenhum pre-
juízo em desfavor dos interessados 
do condomínio – Eleição que não 
padece de nenhum vício – Sentença 
de improcedência mantida – Recurso 
conhecido e desprovido. Elevação dos 
honorários advocatícios, na forma do 
artigo 85, § XXXX do Código de Pro-
cesso Civil.”

Assim, resta claro que mesmo 
aqueles condomínios que são 
mais antigos e que ainda estão 
com as convenções desatualiza-
das poderão contratar síndicos 
que não sejam condôminos (mo-
radores), os chamados síndicos 
profissionais. 

ContinuaçãoSÍNDICO NÃO CONDÔMINO
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CAPA Fernando Augusto Zito
Advogado militante na área de Direito Civil; Especialista em Direito Condominial; 
Pós-graduado em Direito e Negócios Imobiliários pela Damásio Educacional; 
Pós-Graduado em Direito Tributário pela PUC/SP...

Pode Bandeira de Partido Político 
na Janela do Apartamento? 

E a Bandeira Nacional?

Através desse artigo vamos 
falar um pouco sobre um 
assunto que vai começar a 

repercutir diretamente em nossa 
vida condominial nos próximos me-
ses que são as eleições e a copa do 
mundo, em especial a colocação de 
bandeiras de partidos políticos nas 
janelas, a bandeira da seleção brasi-
leira e de outras nacionalidades.

O uso da bandeira ou mesmo co-
locação de vaso, filme para proteger 
do sol, pode ser caracterizado como 

alteração de fachada, pois sabemos 
que existem algumas regras um tan-
to quando rígidas para sua permis-
são, que é o quórum de 2/3.

Assim, inicialmente precisamos 
saber o que é fachada? É toda área 
externa que compõe o visual do 
condomínio, como as paredes ex-
ternas, sacadas, janelas e esqua-
drias, portas e portões de entrada 
e saída do edifício entre outros 
elementos que compõem a har-
monia estética.

Então, para alteração de fachada 
existe uma regra bastante engessa-
da e isso por ser usado como argu-
mento para proibir a colocação das 
bandeiras, é o que prevê o artigo 
1.336 do Código Civil, que diante de 
sua hierarquia é superior a conven-
ção de condomínio.

Artigo 1336: “São deveres do con-
dômino: (...) III - não alterar a forma e 
a cor da fachada, das partes e esqua-
drias externas”
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Caso algum 
morador faça 

alguma alteração 
proibida pela 

Convenção do 
condomínio, 
a direção do 

condomínio deve, de 
forma rápida, enviar 

uma advertência 
e solicitar que o 

morador restabeleça 
os padrões originais 

do condomínio 
estipulando prazo, 

de preferência.

De acordo com o artigo supra, 
não podemos permitir que seja co-
locada bandeira de partido político 
ou mesmo do Brasil ou de qualquer 
outro país. Essa é a regra.

Caso algum morador faça alguma 
alteração proibida pela Convenção 
do condomínio, a direção do con-
domínio deve, de forma rápida, en-
viar uma advertência e solicitar que 
o morador restabeleça os padrões 
originais do condomínio estipulan-
do prazo, de preferência.

Se a advertência não surtir efei-
to, o morador deve ser multado de 
acordo com as disposições do Códi-
go Civil (art. 1336 e 1337).

Mas a simples colocação de ban-
deira altera a fachada? Com certeza, 
imagina se cada um dos moradores 
resolve colocar bandeira, seja de 
partido político, seleção do seu país, 
time do coração ou até outra insta-
lação que de alguma forma altere 
os padrões originais, tornará aquele 
condomínio uma verdadeira colcha 
de retalhos pois ao olhar para o edi-
fício perceberá que cada uma das 
janelas está com uma cor diferente, 
nesse caso bandeiras de cores varia-
das, o que fatalmente acarretará sua 
desvalorização. Por isso que o síndi-
co precisa agir de forma rápida.

No que se refere a legislação 
eleitoral não existe lei que proíba 
propaganda eleitoral nos condo-
mínios residenciais, porém, se o 
condomínio quiser deixar a proibi-
ção expressa poderá inserir isso no 
regulamento interno, mas, confesso 
que nunca vivenciei nada parecido.

Temos ciência que as convenções 
de condomínio proíbem que agre-
miações, partidos políticos sejam 
instalados nas unidades privativas. 
O síndico deve proibir qualquer ten-
tativa de locação do salão de festa 
para realização de evento político 
ou religioso.

Em relação a colocação da ban-
deira do Brasil,  vamos relembrar 
nossas aulas de educação moral e cí-
vica. A colocação da Bandeira Nacio-
nal  é um pouco mais delicada pois 
tem algumas legislações próprias 
que permitem o uso da Bandeira 
do Brasil, porém, o presente artigo 
é esclarecer se ela pode ou não ser 
colocada na fachada. Existe a lei n.º 
5.443, de 28 de maio de 1.968 que 
dispõe sobre a forma e a apresenta-
ção dos símbolos nacionais e todos 
nós sabemos que a Bandeira do Bra-
sil é um símbolo nacional.

Art. 22. São vedados o uso da Ban-
deira Nacional, das Armas Nacionais, 
do Selo Nacional, assim como a exe-
cução vocal ou instrumental do Hino 
Nacional, sempre que não se revesti-
rem da forma, ou não se apresenta-

rem do modo prescrito na presente 
Lei.

A Bandeira do Brasil é um Símbo-
lo Nacional conforme lei 5.700/71, 
essa definição está prevista no arti-
go 1.º, inciso I.

A lei 5.700/71 também prevê em 
seu art. 10. A Bandeira Nacional pode 
ser usada em todas as manifestações 
do sentimento patriótico dos brasilei-
ros, de caráter oficial ou particular.

Mas, como já dito, dentro dos 
condomínios a Bandeira Nacional 
ou qualquer outra não poderia ser 
colocada nas janelas pois caracteri-
zaria alteração de fachada.

Por se tratar da Bandeira Nacio-
nal, cabe algumas reflexões. Duran-
te a copa do mundo as pessoas e, 
em especial as crianças, gostam de 
decorar as ruas, as quadras de fute-
bol e estender a Bandeira do Brasil 
na sacada. Se consideramos que é 
um período curto em que o povo se 
une ou pelo menos deveriam se unir 
para torcer para a mesma seleção e 
demonstrar seu patriotismo quem 
sabe os condomínios poderiam fle-
xibilizar o uso da bandeira apenas 
nesse período de copa do mundo. 
Se necessário, o síndico pode até 
fazer uma enquete entre os mora-
dores. Em alguns condomínios as 
pessoas se reúnem para assistir os 
jogos, preparam bandeiras, afinal 
de contas é um momento diferen-
te que ocorre apenas de quatro em 
quatro anos.

Vamos usar a copa do mundo 
para unir as pessoas pois vivemos 
um período de muita intolerância.

Por fim, é importante ter bom sen-
so se for usar a Bandeira Nacional e 
evitar problemas entre moradores, 
digo isso pois temos visto casos de 
brigas em condomínio relacionados 
a permissão de colocação da Ban-
deira. 
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FRUTO DA PANDEMIA Fonte: G1.globo.com

Qualidade de vida leva à 
valorização de áreas comuns 

em condomínios 

Brasileiros passam a dar mais 
importância a áreas de lazer 
de condomínios com a pan-

demia.

Diante das tendências de com-
portamento, empreendimentos 

apostam em opções voltadas à saú-
de e ao bem-estar dos moradores. 

Mais de 73% dos brasileiros 
passaram a enxergar suas casas de 
forma diferente após o início da 
pandemia de Covid-19, valorizando 

características que antes eram con-
sideradas menos relevantes. É o que 
aponta uma pesquisa realizada pela 
plataforma digital de moradia Quin-
to Andar, em parceria com o institu-
to Offerwise.

Foto de CHUTTERSNAP no Unsplash
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FRUTO DA PANDEMIA Continuação

O analista financeiro Everton 
Mollemberg, 32 anos, adquiriu um 
apartamento num condomínio da 
região, que será entregue em 2024. 
Ele disse que preferiu esse tipo de 
moradia exatamente pelos benefí-
cios que terá com os itens de lazer, 
onde poderá aproveitar com seus 
filhos, além dos espaços para pets.

“Quando nos foi apresentado o 
condomínio, vimos a oportunida-
de de possuir itens de laser, tais 
como academia, bar, piscina... e 
o que eu peguei possui varanda 
com churrasqueira. Estou muito 
feliz, pois eu e minha família tere-
mos tudo em casa com segurança. 
Poderemos passear com as crian-
ças e até pensar em ter um pet no-
vamente, uma vez que o condo-
mínio vai ter um espaço exclusivo 
para quem tem animais”.

Diante dessas tendências de com-
portamento, o mercado imobiliário 
vem se adaptando para oferecer 

condomínios com opções cada vez 
mais completas e que fujam do ób-
vio para as práticas voltadas à saú-
de e ao bem-estar dos moradores, 
como é o caso de uma construtora 
que planeja seus empreendimentos 
pensando em atender às necessida-
des atuais e futuras das pessoas no 
interior paulista.”

“As pessoas não querem mais 
só um lugar para morar. Elas bus-
cam espaços que possam propor-
cionar conforto, segurança e qua-
lidade de vida para suas famílias. 
Por isso, o nosso foco hoje são os 
condomínios com clubes de lazer, 
que oferecem diferentes opções 
para todos os gostos e idades”, co-
menta Vanessa Domingues, gerente 
de marketing da construtora.

Com a pandemia, a preocupação 
com a saúde também vem crescen-
do cada vez mais. Isso impacta nos 
projetos imobiliários da construto-
ra, que, além de academia, passou 

a oferecer outros tipos de espaços 
para os moradores se exercitarem 
dentro dos próprios condomínios.

Os empreendimentos atendem 
tanto às pessoas que gostam de ca-
minhar e correr quanto àquelas que 
praticam diversos tipos de esporte, 
como futebol, futsal, basquete, 
vôlei, tênis e beach tennis. Ao es-
colher um local para morar, as famí-
lias ganham o acesso a uma série de 
possibilidades para levar mais quali-
dade de vida à rotina.

Condomínio com mais de 20 itens 
de lazerUm exemplo de empreendi-
mento que está ligado à tendência 
fica no Parque dos Ingleses, zona 
oeste de Sorocaba (SP). Ele é dividi-
do em dois condomínios de aparta-
mentos: um, que possui opções de 
dois dormitórios com até duas suí-
tes e plantas de 59 a 119 m²; e outro, 
que oferece apartamentos de três 
dormitórios, sendo uma suíte, de 69 
a 142 m².

As unidades contam com varanda 
gourmet e até duas vagas de gara-
gem, além de porta passa pet, to-
madas com entrada USB no living e 
dormitórios, infraestrutura para ins-
talação de ar-condicionado na suíte 
principal e no living, água quente 
nos banheiros e piso nivelado entre 
a sala e o terraço. Os moradores ain-
da podem personalizar seus apar-
tamentos com acesso biométrico, 
automação residencial, kits de aca-
bamentos e outras facilidades.

Seguindo as tendências do mer-
cado imobiliário pós-pandemia, o 
complexo de lazer do empreen-
dimento foi pensado dentro do 
conceito de resort, com itens que 
proporcionarão experiências diver-
sas aos moradores, como piscina 
para adultos com prainha e raia de 
25 metros, piscina infantil, pool bar, 
beach tennis, espaço fitness, salão 
de festas com espaço gourmet, qua-
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Mais de 73% dos 
brasileiros passaram a 
enxergar suas casas de 
forma diferente após o 
início da pandemia de 
Covid-19, valorizando 

características 
que antes eram 

consideradas menos 
relevantes. É o que 

aponta uma pesquisa 
realizada pela 

plataforma digital de 
moradia Quinto Andar, 

em parceria com o 
instituto Offerwise.

dra de tênis, pet place, bangalôs, 
quiosques, playground, academia, 
brinquedoteca, entre outros.

Os diferenciais das áreas comuns 
ficam por conta da praticidade e 
sustentabilidade, pois o condomínio 
possui ponto com carregador para 
carros elétricos, patinetes e bicicle-
tas, portaria blindada com espaço 
delivery, home market, coworking, 
iluminação em LED, reservatório de 
reúso de águas pluviais e infraestru-
tura para aquecimento solar.

Foco na qualidade    
de vida  

Outra opção de empreendimento 
que tem como foco a qualidade de 
vida dos moradores foi lançado na 
cidade, em novembro do ano pas-
sado. O condomínio vertical de alto 
padrão conta com três torres resi-
denciais, que serão construídas na 

Rua Antonio Perez Hernandez, 900, 
no Altos do Campolim.

Serão várias opções de plantas: 
de 75 m² com três dormitórios, sen-
do duas suítes; de 151 m² com qua-
tro dormitórios, sendo três suítes; e 
a cobertura duplex, de 133 m², com 
três suítes e depósito.

No projeto, a construtora primou 
pela sustentabilidade, incluindo 
iluminação das áreas comuns em 
LED, carregador elétrico, reserva-
tório de reús o das águas pluviais, 
infraestrutura para aquecimento 
solar, bacias sanitárias com du-
plo acionamento e torneiras com 
fechamento automático nos ba-
nheiros das áreas comuns. A cons-
trução oferece ainda mais de 20 
itens de lazer, incluindo restaurante, 
enoteca, quadra de beach tennis e 
academia. 

http://www.admnovohorizonte.com.br/
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Advogado e Administrador de Condomínios INALDO DANTAS RESPONDE

PARTICIPE.
ENVIE SUA PERGUNTA PARA O

E-MAIL: inaldo@inaldodantas.com.br

@paulocesar2907
INALDO RESPONDE: Nosso condomínio dispõe de serviço 
de uma garantidora, nesse caso os inadimplentes podem 
votar em assembleia?

RESPOSTA: Considerando que o art. 1.335,III do Código 
Civil prevê que é direito do condômino votar nas assem-
bleias e delas participar, estando quites, entendo que, uma 
vez ele não tendo pago a taxa de condomínio, mesmo que 
a garantidora tenha adiantado ao caixa do condomínio tal 
crédito, ele não cumpriu com sua obrigação, não estando, 
portanto, quites na forma da lei. 

@tatianaamanda
INALDO RESPONDE: Gostaria de saber como funciona o 
baixo assinado para retirar o síndico.  Somos em 136 apar-
tamentos.
O correto é uma assinatura por apartamento?

RESPOSTA: Na verdade esse abaixo assinado trata-se 
do edital de convocação de assembleia por condôminos, 
previsto no art. 1.355 do Cód. Civil. Para tanto, exige-se a 
assinatura de no mínimo ¼ dos condôminos, e o assunto 
“Destituição do Síndico” deve constar da pauta desta as-
sembleia.

@ andre05albuquerque
INALDO RESPONDE: Um morador está se recusando a pa-
gar a taxa condominial do nosso Edifício, por causa um 
serviço não realizado dentro do seu apartamento. A síndica 
já o comunicou que estão buscando recursos para realizar 

todos os serviços pendentes (incluindo o dele), porém ele 
se recusa a quitar o débito que já chega a 3 meses. Ele tem 
razão em não efetuar o pagamento?

RESPOSTA: A obrigação de pagar a taxa de condomínio 
independe da pendência de algum serviço que porventura 
o síndico tenha deixado de executar. Portanto, está errado 
este condômino e sua situação é de inadimplência.

@erikferreira5464
INALDO RESPONDE: Nosso condomínio é bem extenso, 
temos 104 apartamentos e temos um portão grande de 
garagem de uso da maioria, mas na frente temos uns por-
tões privativos, e aí onde está havendo um problema. Te-
mos 10 portões de uso restrito de 10 unidades e nenhum 
deles querem fazer uma manutenção regulamente como 
lubrificar as roldanas, lubrificar as cantoneiras que os por-
tões corre em cima, até por quê fazendo isso a durabilidade 
desses portões. Se o Senhor puder explicar se isso é da 
competência do condomínio ou do própria unidades des-
sas garagens.

RESPOSTA: A manutenção dos equipamentos de uso indi-
vidual cabe a quem deles fazem esse uso. Porém, diante 
dessa sua particularidade, deve consultar a convenção do 
condomínio para saber se ela regulamentou tal assunto, 
ou seja, se a convenção prevê a quem cabe a manutenção 
desses portões. Se ela for omissa, cabe a cada condômi-
no que desses portões fazem uso, assim como, quando 
da manutenção do outro portão, o que faz uso todos os 
demais condôminos, aqueles que não usam aquele portão, 
também não deve arcar com a sua manutenção.

@monicanobrega_
INALDO RESPONDE: Qual o procedimento correto com re-
lação as atas das assembleias virtuais? Sou condômina 
e preciso ter a certeza quanto ao objeto de um contrato 
celebrado nos moldes aprovado pela assembleia.

RESPOSTA: As assembleias virtuais devem ter suas atas 
materializadas, tanto quanto as assembleias presenciais. 
Não há diferença, exceto quanto a inexigibilidade da lista 
de presença.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONDOMÍ-
NIO. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. CLÁUSULA 
ABUSIVA. ATO ANULÁVEL. VIOLAÇÃO DE NORMA CONVEN-
CIONAL. PRAZO QUADRIENAL. ART. 178, § 9º, V, DO CC DE 
1916. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRI-
DO.

1. Não é possível reconhecer-se a alegada negativa de 
prestação jurisdicional, quando o órgão colegiado aprecia as 
questões deduzidas e decide de forma clara e conforme sua 
convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes.

2. É anulável o ato de alteração de convenção do condomí-
nio aprovado sem requisito exigido na convenção, é prescrití-
vel a pretensão anulatória.

3. Sob a égide do Código Civil de 1916, é de 4 (quatro) anos 
o prazo para postular a anulação de cláusula de convenção 
condominial tomada com vício de consentimento.

4. Quanto ao termo inicial de contagem do prazo prescri-
cional as instâncias ordinárias assentaram que os autores pre-
tendem anular atos quando já passados oito e seis anos. Para 
se alterar essa premissa fática seria necessário o reexame da 
prova dos autos para afastar essa assertiva das instâncias or-
dinárias, o que se revela defeso no âmbito do recurso especial 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. O conhecimento do recurso fundado na alínea do permis-
sivo constitucional pressupõe a demonstração analítica da ale-
gada divergência. Para tanto, faz-se necessário a transcrição 
dos trechos que configurem o dissenso, com a indicação das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, ônus 
do qual não se desincumbiram os recorrentes.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.433.640/SP, relator Ministro Luis Fe-
lipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
1/7/2022).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMI-
DOR. PROCON. FISCALIZAÇÃO. MULTA ADMINISTRATIVA. 
ABRANGÊNCIA. CONDOMÍNIOS. DÍVIDA SUB-ROGADA. EM-
PRESA DE COBRANÇA.

1. A dívida cobrada em sub-rogação mantém a mesma na-
tureza da original, para aferição da relação de consumo.

2. Inexistindo caráter consumerista na relação entre condô-
mino e condomínio, tampouco haverá dita natureza na relação 
entre a empresa de cobrança contratada pelo condomínio e o 
condômino.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.419.490/PR, relator Ministro Og Fer-
nandes, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
24/6/2022).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRA-
VO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DESPE-
SAS CONDOMINIAIS. PARTICIPAÇÃO DE PROPRIETÁRIO DE 
LOJA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DA DEMANDA E DA 
CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos e reexame das cláusulas da Convenção do Condomínio 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ), o que impede a admissão do ape-
lo tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c” do permissivo 
constitucional.
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2. Agravo interno a que se nega pro-
vimento.

(AgInt no AREsp n. 2.036.934/MG, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, 
DJe de 21/6/2022).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AÇÃO DE CO-
BRANÇA DE CONDOMÍNIO EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TAXA 
DE ASSOCIAÇÃO. CONDOMÍNIO FE-
CHADO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊN-
CIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO 
RECONSIDERADA. AGRAVO CONHE-
CIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

1. A decisão agravada merece ser re-
considerada, porquanto presente a diale-
ticidade recursal apta ao conhecimento 
do agravo em recurso especial.

2. No caso, não caracterizada a alega-
da violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
na medida em que o v. acórdão recorrido 
dirimiu a matéria submetida à sua apre-
ciação manifestando-se expressamente 
acerca dos temas necessários à solução 
da lide, com fundamentação suficiente 
decidindo integralmente a controvérsia.

3. O entendimento jurisprudencial da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça é de que é válida a estipulação, 
na escritura de compra e venda, espe-
lhada no contrato-padrão depositado 
no registro imobiliário, de cláusula que 
preveja a cobrança, pela administradora 
do loteamento, das despesas realizadas 
com obras e serviços de manutenção e/
ou infraestrutura, porque dela foram de-
vidamente cientificados os comprado-
res, que a ela anuíram inequivocamente.

Precedentes.

4. O entendimento adotado no acór-
dão recorrido coincide com a jurispru-

dência assente desta Corte Superior, 
circunstância que atrai a incidência da 
Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno provido. Decisão 
reconsiderada. Agravo conhecido para 
negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.052.457/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
29/6/2022).

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  TARIFA.  
CONDOMÍNIO.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DA  CEDAE.  REVISÃO  DO  
ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ.  
COBRANÇA MÍNIMA  MULTIPLICADA  
PELO  NÚMERO  DE  ECONOMIAS  
EXISTENTES  NO LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  
INTERNO  DA CONCESSIONÁRIA  
DESPROVIDO.
1.  A  cobrança  pelo  fornecimento  
de  água  aos  condomínios  em que  
o  consumo  total  de  água  é  medido  
por  único  hidrômetro deve  se  dar  
pelo  consumo  real  aferido.
2.  A  Primeira  Seção  do  Superior  
Tribunal  de  Justiça,  no julgamento  
do  REsp  Repetitivo  1.166.561/RJ  
(Tema  414),  firmou  entendimento  
de  não  ser  lícita  a  cobrança  de  
tarifa  de água  no  valor  do  consumo  
mínimo  multiplicado  pelo  número  
de  economias  existentes  no  imóvel,  
quando  houver  único hidrômetro  no  
local.
3.  Agravo  Interno  da  Concessionária  
desprovido. (AgInt no AREsp 1841544 / 
RJ AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL 2021/0047876-0 
Relator (a) Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF5) (8410) Órgão Julgador
T1 - PRIMEIRA TURMA Data do 
Julgamento 04/10/2021 Data da 
Publicação/Fonte DJe 07/10/2021).
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Por Leonardo Peres Leite Sócio do escritório Costa Marfori Advogados, especializado em contratos e relações 
de consumo, com pós-graduação em direito das relações de consumo pela PUC-SP.LEI 14.405/22

Lacunas na lei que reduziram 
quórum para mudança de 

destinação de imóveis

Foto de Sora Shimazaki no Pexels

No último dia 13 de julho, foi 
publicada no  Diário Oficial 
da União  a Lei 14.405/22, 

que alterou a redação do artigo 
1.351 do Código Civil, reduzindo 
para 2/3 o quórum necessário para 
aprovação de mudança de desti-
nação de edifícios ou de unidades 
imobiliárias:  “Art. 1.351. Depende 
da aprovação de 2/3 (dois terços) 
dos votos dos condôminos a alte-
ração da convenção, bem como a 

mudança da destinação do edifício 
ou da unidade imobiliária”.

Antes, qualquer mudança só po-
deria ser implementada se aprovada 
por unanimidade. Segundo as notas 
publicadas na mídia, a intenção do 
legislador seria de facilitar decisões 
condominiais sobre questões en-
volvendo destinação e ocupação de 
imóveis, como forma de privilegiar 
o princípio constitucional da fun-
ção social da propriedade. De fato, 

é possível estimar que a lei facilitará 
a solução de questões cotidianas, 
como, por exemplo, modificação da 
destinação de determinada área co-
mum, ou de determinada unidade 
que deixou de estar formatada com 
base nos ideais que norteiam aque-
le tipo de condomínio.

Ou seja, o texto da nova lei se 
amolda aos condomínios que abri-
gam unidades com destinações 
residenciais (condomínio residen-
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ContinuaçãoLEI 14.405/22

Foto de ZR Lin no Unsplash

cial) ou os destinados a domicílios 
empresariais/corporativos (condo-
mínio de salas/conjuntos comer-
ciais), na medida em que a redução 
do quórum pode vir a significar um 
facilitador, dinamizando as tomadas 
de decisões entre condôminos, des-
de que observados todos os direitos 
constitucionais e legais relaciona-
dos à propriedade, vizinhança, den-
tre outros.

Nota-se, porém, que a norma não 
abarca qualquer tipo de condição, e 
não estipulou a necessidade de se 
observar motivação ou circunstân-
cia para a modificação de conven-
ção, ou de destinação de imóveis, 
via quórum reduzido. Essas ausên-
cias de especificidades deverão ser 
atenciosamente sopesadas em re-
lação a alguns tipos específicos de 
condomínios. Por exemplo, os con-
domínios nos quais são desenvol-
vidas atividades de hospedagem, 
organizados e geridos com observa-
ção às diretrizes da Lei 11.771/2008 
(política nacional de turismo).

De acordo com a lei especial, as 
atividades de hospedagem devem 
ser oferecidas por unidade padroni-
zada, com administração única e 
exploração organizada, de modo 
a conferir segurança a todos os 
proprietários / condôminos e, 
principalmente, aos frequentado-
res/clientes do empreendimento. 
Ou seja, é de suma importância que 
haja harmonia entre a destinação e 
a administração de todas as unida-
des que compõem o condomínio. 
E para tanto, as unidades são agru-
padas em um único pool, gerido de 
forma única e padronizada, sendo 
que os respectivos proprietários ra-
teiam entre si e com o administra-
dor todos os custos operacionais e 
despesas condominiais inerentes. 

Não há, por exemplo, possibili-
dade de instalação de um pool pa-

ralelo, com organização distinta, ou, 
então, de modelos diferentes de ser-
viços de hospedagens.

Alternativamente, algumas uni-
dades podem ser convertidas para 
moradia, desde que tal operação 
esteja prevista em convenção, e cuja 
implementação ocorra de forma 
harmoniosa em relação ao pool no 
qual estão as unidades destinadas 
para turismo. Para tanto basta o pro-
prietário retirá-la do pool, assumin-
do os deveres relacionados à manu-
tenção do condômino (despesas, 
encargos, custos, etc). Esse tipo de 
condomínio é permeado por ele-
mentos bastante específicos, que, 
bem modulados e geridos, opor-
tunizam o equilíbrio entre os ele-
mentos e conceitos que norteiam a 
atividade empresarial desenvolvida 
no condomínio, e também os inte-
resses dos respectivos proprietários.

Portanto, a alteração de conven-
ção ou de destinação de unidades 
nesse tipo de condomínio deve ser 
pautada em questões específicas. E 
neste ponto, notamos que a nova lei 

poderia estabelecer algumas condi-
ções, ou elementos que pudessem 
nortear a interpretação de especi-
ficidades quanto a motivação dos 
condôminos para o pleito de modi-
ficação de convenção ou de desti-
nação. Aquela motivação dita social 
pelo legislador ao divulgar a nova lei 
na mídia, não está representada no 
texto legal, e mesmo que estivesse, 
tal motivação pode ser verificada 
em condomínios destinados a resi-
dências ou domicílios, mas não ne-
cessariamente aos condomínios for-
matados para desenvolvimento de 
atividades de turismo, empresariais, 
dentre outros.

Assim sendo, compreendemos 
que a nova regra poderá facilitar 
decisões em alguns tipos condomí-
nios, mas, por outro lado, as lacunas 
deverão ser atentamente conside-
radas e sopesadas a partir de inter-
pretações sistemáticas de outros 
textos legais, para fins de se evitar 
a desestabilização de condomínios 
voltados para desenvolvimento de 
atividades empresariais. 
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DIREITOS TRABALHISTAS Fonte: https://www.migalhas.com.br

Tribunal nega indenização 
a porteiro dispensado após 

contrair covid-19

Foto de Towfiqu barbhuiya no Pexels

Na avaliação do colegiado, o trabalhador não comprovou a 
relação entre a dispensa e a doença.

Na avaliação do colegiado, o 
trabalhador não comprovou 
a relação entre a dispensa e 

a doença.

A 8ª câmara do TRT da 15ª re-
gião manteve, por unanimidade, a 

decisão de 1º grau que indeferiu os 
pedidos de reintegração e indeniza-
ção a um porteiro contaminado por 
coronavírus, e que alegou ter sido 
dispensado de forma discriminató-
ria. Segundo o trabalhador, o con-

domínio onde atuava não observou 
as medidas de prevenção e seguran-
ça contra a doença.

Conforme consta dos autos, o 
porteiro, contaminado pelo corona-
vírus, foi afastado do trabalho por 

https://www.nextauditoria.com.br/
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14 dias, por indicação médica, e ao 
retornar após a cura, foi dispensado, 
sem justa causa. Em sua avaliação, 
essa dispensa teria sido “discrimi-
natória”, pelo simples fato de ter 
adoecido, e por isso requereu na 
Justiça do Trabalho a “declaração 
de nulidade da despedida com 
ressarcimento em dobro de todo 
o período de afastamento, corri-
gida monetariamente e acrescida 
dos juros legais”.

Na primeira instância, a juíza Cecy 
Yara Tricca de Oliveira, da 3ª VT de 
Sorocaba/SP, entendeu que cabia 
ao trabalhador comprovar que a 
dispensa tinha sido motivada pela 
doença.

Segundo a magistrada, “não é 
possível se cogitar em presunção 
da dispensa discriminatória, pois 
o retorno do reclamante ocorreu 
somente após estar curado e apto 

para o trabalho, conforme docu-
mentos médicos juntados”.

Ela considerou, assim, que não 
se comprovou a relação entre a dis-
pensa e a doença, e por isso rejeitou 
o pedido de reintegração e do paga-
mento de indenização pelo alegado 
ato discriminatório.

Para o relator do acórdão, de-
sembargador Luis Roberto Nunes, 
a enfermidade do trabalhador que, 
“supostamente teria levado à sua 
dispensa imotivada não suscita, a 
rigor, estigma ou preconceito”.

Assim, o colegiado entendeu 
que caberia ao trabalhador a prova 
do fato constitutivo de seu direito, 
“ônus do qual não se desvenci-
lhou a contento, porque não há 
indício algum nos presentes au-
tos de que a dispensa imotivada 

tenha cunho discriminatório”, 
concluiu.

A 8ª câmara considerou, ainda, 
que não ficou comprovado que o 
condomínio tenha se descuidado 
nas medidas de controle e redução 
de contágio da covid-19, não sendo 
possível “estabelecer nexo cau-
sal” entre a doença e o trabalho 
desempenhado, uma vez que as 
atividades do porteiro “não o ex-
punham de maneira excepcional 
ao contágio”, nem “há notícia de 
outros empregados ou morado-
res do condomínio contaminados 
à época dos fatos”.

Com tais fundamentos, rejeitou o 
pedido de responsabilização da em-
presa pelo alegado descumprimen-
to das normas de saúde e segurança 
do trabalho. 

DIREITOS TRABALHISTAS Continuação



EDIÇÃO 225 | SETEMBRO DE 2022

LEITURA INDISPENSÁVEL PARA SÍNDICOS E CONDÔMINOS

63



64 SETEMBRO DE 2022 | EDIÇÃO 225

OPINIÃO Por Rodrigo Karpat
Advogado militante na área cível há mais de 10 anos, é sócio fundador do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados e considerado um dos maiores especialistas em 
direito imobiliário e em questões condominiais do país.

O que é o desconto 
pontualidade em condomínios

Imagem Designed by Freepik

O desconto pontualidade é 
uma prática muito comum 
nos condomínios e consiste, 

como o nome diz, em um descon-
to aplicado na taxa condominial 
caso o condômino pague antes do 
vencimento. Caso passe o prazo, o 
condômino perde o desconto e ain-
da é acrescida uma multa de até 2% 
e a cobrança de juros moratórios 
de 1%.

Esse formato de cobrança, nor-
malmente, foi definido em assem-
bleia e com quórum qualificado. Po-
rém, por mais que a assembleia seja 
soberana, como comentado outras 
vezes, no ordenamento jurídico bra-

sileiro, ela não pode se sobrepor as 
nossas leis.

Isso ocorre, nesse caso, porque o 
desconto pontualidade, na verda-
de, incide no que é chamado de bis 
in idem, que nada mais é do que a 
repetição de uma sanção sobre um 
mesmo fato. Isso porque ao não pa-
gar no prazo, ele já pagaria a taxa 
condominial sem o desconto, some-
-se a isso que a este é imputada mais 
uma multa pelo não pagamento no 
prazo, perfazendo duas sanções 
para um mesmo fato. Esse tipo de 
questão, juridicamente falando, é 
ilegal.

Além disso, o desconto pontua-
lidade acaba indo contra o artigo 
1.336, parágrafo 1º, do Código 
Civil, pois acaba disfarçadamente 
multando aquele que não paga na 
data, em mais de 2% sobre o débi-
to original. Esse artigo define que 
as multas condominiais só podem 
chegar até 2% sobre o débito. Nesse 
sentido, como explicitado, esse des-
conto é ilícito.

Ao burlar o artigo, esse formato 
acaba sendo um disfarce para a mul-
ta que existia anteriormente no anti-
go Código Civil, que poderia chegar 
em até 20%.
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OPINIÃO Continuação

Ao oferecer um 
desconto sobre o valor 

original, se todos os 
condôminos pagarem 

com desconto, em 
teoria a conta não 
fecharia, pois não 

corresponderia ao valor 
total de custos do qual 

foi retirado o rateio 
em questão. Nesse 

sentido, o valor real da 
taxa condominial (sem 
desconto ou a multa) 

é um valor irreal, acima 
do valor correspondente 

aos gastos. 

Além disso, é importante ficar 
claro que as despesas condominiais 
são fruto de um rateio baseado na 
soma de todos os provisionamen-
tos, despesas ordinárias e extraor-
dinárias etc., e aí sim, esse valor é 
rateado entre os condôminos.

Ao oferecer um desconto sobre 
o valor original, se todos os condô-
minos pagarem com desconto, em 
teoria a conta não fecharia, pois não 
corresponderia ao valor total de 
custos do qual foi retirado o rateio 
em questão. Nesse sentido, o valor 
real da taxa condominial (sem des-
conto ou a multa) é um valor irreal, 
acima do valor correspondente aos 
gastos. 

Tendo isso em mente, é preciso 
que o condomínio extinga esse tipo 
de dispositivo, pois, por ser ilegal, o 
condômino prejudicado pode en-
trar na justiça contra o condomínio 

e obter decisão favorável, o que 
acarretará a devolução em dobro 
dos valores cobrados de forma 
ilegal.

A jurisprudência sobre esse 
tema é amplamente contra a co-
brança do desconto pontualidade, 
mas, em algumas praças, alguns 
juízes decidem pela legalidade 
dessa cobrança.

No meu entendimento, assim 
como apontado acima, essa é uma 
prática ilegal, pois acaba sendo uma 
multa disfarçada e que supera, em 
termos de valor, aquilo que é ex-
presso no código civil.

Tendo isso em vista, a gestão con-
dominial precisa se adequar a isso 
e o condômino que sofre com esse 
tipo de cobrança, poderá entrar na 
justiça a fim de garantir os seus di-
reitos contra o condomínio. 

https://api.whatsapp.com/send?phone=5581987077647&text=Bem-vindo!
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CONDÔMINO ANTISSOCIAL Fonte: Agência Câmara de Notícias

Projeto da Câmara cria condições 
para exclusão de condômino 

com mau comportamento
Exclusão só será possível quando a aplicação de multa não gerar efeito

O Projeto de Lei 1448/22 
acrescenta um parágrafo ao 
Código Civil para estabele-

cer que a exclusão do condômino 
com reiterado comportamento 
antissocial somente será cabível 
quando a aplicação de multa não 
gerar o efeito desejado e seu com-
portamento prejudicar o uso das 
outras unidades pelos demais, reti-
rando-lhes o sossego e a tranquili-
dade do lar.

A proposição está em análise na 
Câmara dos Deputados. O texto é 

do deputado Rubens Pereira Júnior 
(PT-MA). 

Ele explica que o Código Civil não 
estabelece a previsão legal de exclu-
são de condômino com mau com-
portamento, mas a jurisprudência e 
a doutrina têm entendido pelo seu 
cabimento, como medida excepcio-
nal e extrema.

“Neste sentido, sugerimos que 
a eventual exclusão do condômi-
no antissocial será precedida do 
devido processo legal, garanti-
dos o contraditório e a ampla de-

fesa”, esclarece o autor do projeto. 
“Ou seja, deverá ser proposta pelo 
condomínio uma ação judicial. Pro-
pomos, por fim, que o quórum de 
deliberação da assembleia especial-
mente convocada para esse fim seja 
de quatro quintos dos outros con-
dôminos, o que evita qualquer arbi-
trariedade na decisão a ser tomada.”

Tramitação
O projeto será analisado em ca-

ráter conclusivo pela CCJ (Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cida-
dania). 

Foto de Liza Summer  no Pexels
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Por Marcelo Duarte Palestrante e fundador da
Sigecon condomínios

Presença nas assembleias
Não ir e reclamar dos rumos da vida em condomínio não é justo 

ADMINISTRATIVO
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